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INTRODUÇÃO

Numa era de capitalismo digital, o crescimento da flexibilidade
dos mercados e das empresas permitiu o enfraquecimento da força
da ação sindical e a perda de direitos laborais, com a transferência de
riscos, custos e insegurança da sociedade para os trabalhadores. No
entanto, em pleno século XXI, um novo poder de classe encontra-se
em reconstrução entre os trabalhadores do setor dos serviços em
Portugal, sobretudo entre aqueles que trabalham por meio das
plataformas digitais, com o surgimento de novas organizações e
movimentos de alterglobalização e antiausteridade. Entre 2011 e
2014, as organizações Geração à Rasca, Precários Inflexíveis,
Mayday, 15M, Podemos, Ferve, PT Precariacções, Indignados e, mais
especificamente para o presente estudo, o Sindicato dos
Trabalhadores de Call-Center, tiveram um enorme impacto na
sociedade portuguesa, por meio de estratégias e táticas de
organização e resistência, criando um maior grau de
consciencialização pela luta social. Numa economia digital, os
trabalhadores de call-center representam o novo proletariado dos
tempos modernos, sujeitos a formas de trabalho digital intenso,



instável e flexível, com ausência de autonomia e criatividade,
desembocando em situações não apenas de vulnerabilidade física,
mas, sobretudo, mental e espiritual. Entre 2008 e 2018, por meio da
metodologia worker’s inquiry approach, com a realização de quarenta
entrevistas semiestruturadas a atuais e a ex-trabalhadores,
delegados sindicais e ativistas, assim como da observação
participante, analisamos as lógicas laborais e as práticas de
resistência e organização desse setor.

A INDÚSTRIA 4.0 EM PORTUGAL

Desde fins da década de 1980 que, por meio dos fenômenos da
globalização neoliberal, da disseminação da tecnologia de
informação e da expansão do terceiro setor, tem-se verificado a
emergência de uma nova classe de trabalhadores qualificados e
assalariados na área do trabalho digital. Os locais de trabalho desse
novo proletariado dos serviços divergem entre call-centers e
telemarketing, hotéis, hostels e empresas de limpeza, as cadeias de
hiper e supermercados, fast-food e serviços de cuidado pessoal. De
fato, verificou-se um aumento quanto ao número de trabalhadores
da área de serviços em Portugal, sendo que, entre 2008 e 2018, a
taxa aumentou de 2,6% (2008) para 3,2% (2018), e na Europa, de
3,6% (2008) para 4,2% (2018)[1].

A disseminação de formas de empregos, salários e contratos
flexíveis compreende tendências significativas na evolução recente
do emprego na Europa. Novas formas de trabalho em domicílio,
informal, intermitente, independente, teletrabalho e trabalho
precário assumem a forma de contratos a termo certo, temporários,
zero hora e part-time[2]. Essas novas formas de trabalho informal
conduziram ao aumento da instabilidade e insegurança dos



trabalhadores, imprevisibilidade do orçamento, baixas expectativas
para uma carreira estável e a incapacidade de agir sobre as condições
e os padrões laborais, impedindo que a maioria tenha acesso a
benefícios sociais[3].

Segundo Enda Brophy e Jamie Woodcock, os call-centers foram
os precursores da mudança mais ampla do capitalismo perante o
offshoring do trabalho imaterial, forjando padrões e processos para a
transferência digital de outras formas de trabalho anichadas na
cadeia de valor[4]. No século XXI, estas assumiram-se como um
ponto focal estratégico, conferindo sentido às mudanças que têm
ocorrido num capitalismo comunicativo e globalizado. Os call-
centers tornaram-se foco de uma teoria pós-workeirista de
valorização do trabalho imaterial e de novas formas da subjetividade
do trabalhador, sobretudo no aumento do capitalismo
comunicativo[5].

Os trabalhadores de call-centers compreendem o precariado
(também designado por infoproletariado, ciberproletariado e/ou
cibertariado) e encontram-se aprisionados num vórtex cibernético.
Eles são tratados como mão de obra dispensável pelas empresas de
trabalho temporário, como a Manpower e a Teleperformance, que
fornecem serviços ao cliente em termos de recursos humanos para
as companhias-sede, providenciando vínculos efêmeros com as
empresas-sede da área de serviços[6].

O crescente exército do precariado, um símbolo da globalização,
da vida eletrônica e do trabalho alienado, é incapaz de executar
trabalho seguro ou de construir uma identidade ocupacional, ou
sequer uma carreira profissional[7]. Esse novo proletariado dos
tempos modernos do setor de serviços[8] partilha uma situação
comum nas estruturas sociais (emprego, mercado, política e cultura)



com um grau relativo de vulnerabilidade, consequente do trabalho
precário e da insegurança laboral. Ele encontra-se isento de proteção
legal e direitos laborais, outrora alcançados pelas lutas prévias dos
trabalhadores e dos movimentos trabalhistas[9].

Entre 2011 e 2014, diversos movimentos de protesto social e
antiausteridade emergiram na sociedade portuguesa: Geração à
Rasca, 15M, Precários Inflexíveis, Mayday, Ferve, Podemos,
Indignados e, mais especificamente, o PT Precariacções, que se
encontra relacionado com o presente estudo, tendo estado na gênese
do Sindicato dos Trabalhadores de Call-Center (STCC). Esses
movimentos lutaram para encontrar espaço entre as estruturas
tradicionais dos sindicatos, tentando recompor a luta da classe
laboral, por meio de novas táticas e estratégias de auto-organização,
nomeadamente dos media e redes sociais digitais[10]. O ciberespaço
permitiu igualmente que as imagens e o aparato dramático dos
coletivos em revolta desencadeassem um efeito mimético de rápida
propagação internacional, em que o campo sindical deixou de ter o
exclusivo da luta social e laboral, afetando o debate público[11].

Segundo Erik Olin Wright, qualquer forma de relações sociais
coletivamente constituídas, que facilitem a ação solidária na
perseguição dos interesses de classe, é uma instância da formação de
classe[12]. A expansão rápida e em larga escala do movimento do
precariado, que se tornou bastante visível mundialmente mediante
as manifestações levadas a cabo pela Geração à Rasca, em março de
2011, em Lisboa, conduziu igualmente a novos protestos sociais
relacionados com o trabalho realizado em plataformas digitais. O
movimento PT Precariacções é mais um exemplo, seguindo os
mesmos padrões de outros coletivos escolares ativistas como o
Kolinko, na Alemanha, e o Colectivo Situaciones, na Argentina, que
pretendiam fortalecer a auto-organização dos trabalhadores e a



autolibertação da exploração efetuada em call-centers[13]. O PT
Precariacções encontra-se igualmente na gênese do STCC, que se
tornou um modelo internacional para a organização de plataformas
de trabalhadores precários, trabalhando como um sindicato e como
uma rede transnacional do movimento de alterglobalização,
concebendo a sua ação, sobretudo, pela “rede 2.0”. Enquanto tal,
conduz a uma consciência acerca da situação dos trabalhadores de
call-centers não apenas entre outros sindicatos na sociedade, mas
também entre os trabalhadores precários em geral.

Entre 2008 e 2018, foram realizadas quarenta entrevistas a atuais
e a ex-trabalhadores, assim como a delegados sindicais e ativistas de
diversos serviços de call-center em Portugal. Entre 2006 e 2008,
recorreu-se igualmente à metodologia de observação participante em
movimentos de protesto social, reuniões e trabalho de campo como
trabalhadora num call-center da área das telecomunicações em
Coimbra. A inserção foi efetuada de forma anônima de modo a não
enviesar a informação obtida durante o estudo. O presente capítulo
pretende analisar como se processa o trabalho realizado em call-
center, assim como as novas formas de organização sindical e de
protesto social do precariado informacional. Dessa forma, será
efetuada uma breve análise do contexto econômico e social no qual
os call-centers emergiram e no qual se encontram atualmente, em
crescente ascensão econômica em Portugal. Analisar-se-á
igualmente a relevância do papel profissional do operador de call-
center e os riscos psicossociais aos quais se encontra diariamente
exposto. Por fim, serão apresentadas as formas de luta que esses
trabalhadores levam a cabo em termos de organização laboral e
sindical, de modo a retirar lições dessa ação virtual coletiva,
potencializada, sobretudo, pelas plataformas e redes digitais,
contribuindo para novas formas de organização sindical.



A LINHA DE MONTAGEM DIGITAL DOS CALL-CENTERS

No século XXI, os call-centers tornaram-se as empresas que
melhor incorporam a emergente composição técnica do capital
caracterizado pela inovação tecnológica por meio da racionalização
cronometrada do trabalho[14], do call-center virtual, dos recursos de
aprendizagem, marketing, negociação e vendas. O Web Enabled
Call-Center (WECC) compreende o call-center virtual, no qual os
clientes são visitantes do website e têm acesso a agentes por meio
da chamada-retorno (callback), do serviço VoIP (Voice Over Internet
Protocol) e chat[15]. O setor de serviços do call-center articula a
mediação entre o data analytics e as tecnologias de informação e
comunicação (TIC) do século XXI com as condições laborais do fim
do século XX (toyotismo)[16].

Existem diferentes tipos de serviços de call-center: há aqueles
que providenciam informações aos clientes; conectam os
consumidores a terceiros; vendem produtos/bens/serviços pelo
telefone e providenciam serviços de emergência e linhas de
apoio[17]. Como tal, o serviço de inbound compreende call-centers
exclusivamente direcionados para o serviço de atendimento de
chamadas, como é o caso do apoio a clientes e linhas de apoio;
enquanto o serviço de outbound refere-se a serviços de realização de
chamadas, como é caso das vendas e linhas de caridade, assim como
outros serviços que utilizam ambas as vertentes, recebendo ou
transmitindo um elevado número de pedidos via telefone, e-mail e
chat, ou seja, outras tecnologias baseadas no computador[18].

Desde fins da década de 1990, a expansão do complexo dos call-
centers tem sido caracterizada pelo foco no cliente, na qualidade dos
produtos e serviços, na inovação tecnológica e nas várias estratégias
para a racionalização organizacional, incluindo a subcontratação e o



outsourcing[19]. Os call-centers simbolizam a nova economia
moderna dos serviços que se encontram disponíveis ao virar a
esquina, cuja distribuição poderá ser realizada de qualquer lugar e a
qualquer hora, por meio dos serviços disponibilizados virtualmente,
ou seja, por meio das plataformas digitais, que vendem seus
produtos envolvendo o menor custo possível[20].

Devido à crise socioeconômica de 2007, a velocidade do trabalho,
a desqualificação, a vigilância e o controle intensificaram-se[21]. O
modo de produção just-in-time requer empresas flexíveis, trabalho
especializado e segmentado, com o menor investimento nos
trabalhadores, que executam múltiplas tarefas, com trabalho
automatizado e otimizado, envolvendo um reduzido número de
assalariados para tarefas estandardizadas e rotinizadas[22].

O trabalho realizado em call-center encontra-se sujeito aos níveis
mais elevados de monitorização eletrônica de performance (EPM) e
vigilância eletrônica pervasiva por meio do panóptico eletrônico[23].
O uso do roteiro (script) por parte dos operadores é uma extensão
lógica do taylorismo, representando um meio de controle sobre o
processo laboral dos colarinhos-brancos[24].

Segundo Brophy, o modelo neotaylorista de produção confere
baixos salários, elevados níveis de estresse, emprego precário, gestão
rígida e trabalho emocional esgotante aos trabalhadores[25]. Esse
modelo de produção aplicado em call-centers segue os princípios da
gestão científica do trabalho de manufatura de larga escala por meio
das fábricas com suas linhas de montagem, nas quais o
neoproletariado dos serviços[26] trabalha em pequenas células,
executando múltiplas tarefas no menor tempo possível, em um
sistema de produção magra ou lean production[27].



Para David Graeber, esses “trabalhos da treta” (bullshit jobs),
como no caso dos call-centers, estão tornando-se cada vez mais
predominantes[28]. Os trabalhadores encontram-se completamente
limitados à linha de montagem, não havendo margem para qualquer
rastro de criatividade ou autonomia, afetando sua saúde emocional e
psicológica[29], aumentando o nível de estresse e diminuindo sua
satisfação laboral e autoestima, o que, por sua vez, conduz a relações
laborais negativas e pobres[30]. Esses riscos resultam em níveis de
resistência bastante reduzidos ou nulos por parte do trabalhador de
call-center, tendo em conta que seu local de trabalho é determinado
pela vigilância e controle, sendo que as infrações e falhas na
cooperação são punidas com demissões e/ou fomentadas pelo
assédio[31].

Contudo, e após a observação participante realizada durante dois
anos num call-center da área de telecomunicações em Coimbra, foi
possível verificar que, durante o processo de atendimento de
chamadas, a maioria dos operadores opta por lógicas de recusa,
mencionando falaciosamente ao cliente a existência de uma avaria
momentânea no sistema informático, tornando-se impossível
fornecer a informação ou o apoio solicitado; outros colocam o
cliente em espera durante alguns minutos até que ele desligue a
chamada, tendo em vista que o operador não poderá fazê-lo. Esses
são alguns exemplos de técnicas de resistência e subversão do
sistema adotadas pelos trabalhadores de call-center, encorajadas
pelos sindicatos na forma de lógicas de greve no local de trabalho
(striking on the job)[32].

OS TRABALHADORES DE CALL-CENTER



Por meio de uma análise que faz uso da workers inquiry approach,
ou seja, da investigação-ação, pretende-se combinar a produção de
conhecimento com a organização laboral. Como tal, mediante uma
perspectiva realizada na primeira pessoa e relativamente aos
operadores de call-center, pretende-se analisar e desvendar as
formas de mudança e luta para uma melhor compreensão da
situação da classe trabalhadora, tentando intervir nela. O processo
de obtenção de contatos para entrevista foi relativamente facilitado
pelo fato de a investigadora ter trabalhado em diversos call-centers
em Portugal ao longo de sua vida profissional, e ter optado por uma
etnografia que envolvia observação participante durante dois anos
num call-center em Coimbra, quando da realização de sua
dissertação de mestrado. Por meio desse estudo foram criados laços
de proximidade com diversos trabalhadores, delegados e dirigentes
sindicais, supervisores e ativistas, permitindo a amostra em bola de
neve, tendo inclusive participado em protestos sociais, como no
Movimento PT Precariacções, que se encontra na gênese do STCC e
em reuniões de trabalhadores.

Como tal, a investigadora descreve igualmente sua própria
perspectiva, assim como a perspectiva dos trabalhadores, sempre na
primeira pessoa, como parte de um processo de construção da
confiança dos trabalhadores para a tomada de ação de e para si
próprios[33].

Segundo Danilo Moreira, presidente do STCC, até 2008 a
maioria dos trabalhadores portugueses de call-centers era
compreendida por estudantes (uma força de trabalhado altamente
qualificada) e por mulheres. Contudo, a crise econômica
internacional de 2007 dizimou o mercado laboral europeu,
transformando a composição dos trabalhadores de call-centers, que
não mais optam por trabalho em regime de tempo parcial ou



temporário, mas permanente, procurando a construção de uma
carreira profissional[34]. Atualmente, um número maior de
trabalhadores do gênero masculino, com cerca de trinta e quarenta
anos de idade e mais velhos, trabalha como operador de call-center.
O motivo deve-se, sobretudo, à dificuldade na obtenção de um
emprego estável e na área de formação superior de cada trabalhador,
ou ainda ao elevado número de demissões que se agravou em
Portugal no período pós-troika, a partir de 2013, com a inclusão de
trabalhadores mais velhos cuja integração no mercado de trabalho
seria impossível de outra forma. A idade dos trabalhadores
entrevistados para o estudo variou entre os 27 e 57 anos, sendo que
a maioria indicou ter frequentado o ensino superior. Segundo
Moreira, em Coimbra e Évora é notório que a maioria dos
trabalhadores pertence ao gênero feminino, sendo estudantes de
curso superior, tendo em conta que a cidade apresenta poucas
oportunidades laborais; nos casos de Lisboa, Braga, Setúbal e Porto,
é mais frequente a diversidade de gênero de trabalhadores e
contratos de tempo integral.

Moreira mencionou igualmente que a maioria dos trabalhadores
é subcontratada por empresas de trabalho temporário, sendo esses
contratos de termo certo, renováveis diária, semanal, mensal ou
anualmente, não apresentando, na sua maioria, o direito a licença
médica ou sequer licença parental. Como tal, esses trabalhadores
precários não se beneficiarão dos mesmos direitos sociais e laborais
que os demais trabalhadores contratados pela empresa-sede. Por
esses motivos, o STCC encontra-se empenhado na luta por um
duplo reconhecimento: o estatuto de profissão validado pela
Classificação Portuguesa de Profissões e o estatuto de profissão de
desgaste rápido. Assim, em novembro de 2018 foi entregue uma
petição na Assembleia da República com essa mesma finalidade: o



aumento do salário de 580 para 750 euros mensais, além do pedido
de regulamentação das pausas laborais.

Os operadores de call-center são trabalhadores do conhecimento
que efetuam a manipulação interna e externa do conhecimento,
organizando e redirecionando a informação, efetuando a entrega
virtual dos produtos, mantendo e gerindo a relação entre o capital e
os clientes do setor de serviços[35]. As tarefas diárias consistem num
número de gestos que impedem o desenvolvimento de suas
capacidades mentais, levando-os a trabalhar como meras extensões
dos computadores[36]. Além disso, os trabalhadores do
conhecimento são avaliados quase exclusivamente pelo alcance das
metas por objetivos, fomentando a “projetificação” de suas
experiências laborais. Consequentemente, a lógica da tarefa
orientada constitui-se como uma das principais características do
trabalho do conhecimento, tal como o trabalho cronometrado,
específico da era industrial.

E. P. Thompson analisou o modo como as fábricas de têxteis e as
oficinas de engenharia se tornaram regimentadas pelo tempo
disciplinado, no qual o controle se intensificou, facilitando a
produção em massa, reduzindo os custos laborais, com a
exacerbação do caráter dos tempos abstratos e impessoais[37]. As
relações do tempo cronometrado encontram-se embutidas nas
relações sociais exploradoras, alienantes e opressoras, delineando
um conjunto de limites e pressões sobre o trabalhador e a agência
temporal coletiva, agindo como coerção direta ou disciplina
social[38]. Por meio da observação participante, foi possível verificar
e experienciar as tarefas altamente repetitivas e cronometradas na
linha de montagem do call-center, isentas de qualquer autonomia e
motivação, impedindo que os trabalhadores alcancem um status



profissional ou sentimento de pertencimento à empresa[39].
Exemplar da mesma situação é o testemunho de um trabalhador do
serviço de inbound e delegado sindical:

Eu não me sinto realizado com aquilo que faço. Não compensa deixar minha zona
de conforto, que é a minha cidade, e ter uma vida pior. Não me permite sequer viver
numa casa alugada. Além disso, eu tenho minha atividade, que me ajuda a sobreviver.
Tenho 34 anos e ainda vivo com meus pais. Eu e a maioria das pessoas que trabalha
em call-centers não possuímos capacidade econômica para viver uma vida
independente, e essa é a grande questão! A maior consequência para a vida de um
precário em Portugal é a impossibilidade de uma vida autônoma, de constituir a si
próprio como autônomo. [operador de call-center inbound, 34 anos de idade, 2013]

Essas condições laborais são igualmente consequentes do
mercado de trabalho precário, que sujeita os trabalhadores ao
despejo iminente e/ou à substituição por mão de obra barata,
sobretudo por meio das empresas de trabalho temporário. A
subcontratação é realizada por essas empresas, que conectam os
trabalhadores à empresa-sede, sendo responsáveis pelo processo de
recrutamento e de recursos humanos, o que facilita o processo de
demissão ou substituição sazonal por outros trabalhadores mais
rentáveis[40].

Diversos estudos reportam níveis elevados de rotatividade
(turnover) associados à subcontratação, assim como níveis elevados
de estresse e insatisfação[41], ausência de estratégias de gestão
desenhadas para alcançar alta performance e compromisso por parte
do staff[42], com a atribuição de salários baixos e incertos,
dependentes de avaliações diárias e/ou semanais dos trabalhadores.
O fenômeno da internalização e da autorregulação encontra-se
relacionado à remuneração por resultados, conduzindo à criação de
uma escravatura voluntária e à extensão do trabalho,
frequentemente não pago e efetuado de forma “espontânea” pelos
trabalhadores[43].



Na maioria dos casos, os call-centers podem constituir-se
relativamente como locais isentos da possibilidade de construção de
uma carreira, apresentando um elevado número de trabalhos sem
saída, com baixas competências, tarefas repetitivas, nos quais o
desenvolvimento das qualificações é uma utopia para muitos[44]. A
identidade dos trabalhadores é desconstruída pela inexistência de
identificação com a profissão e com as tarefas executadas, assim
como a falta de autonomia e paixão no trabalho, consequentes de
uma real desadequação das qualificações acadêmicas, técnicas, e/ou
experiência profissional prévia. Em situações de precariedade,
austeridade e competição intensa pelo trabalho, os trabalhadores são
obrigados a um desgaste laboral, dirigidos pelo receio de um despejo
iminente. Os sintomas de estresse e o burnout são frequentes pelo
fato de os trabalhadores não possuírem experiência do trabalho
exigido e de se encontrarem desprovidos de serviços de apoio
psicológico, assim como de ferramentas cognitivas ou emocionais
para lidar com tensões e pressões[45]. Essas mudanças psicológicas
contribuem para a criação de um self (eu) – ou seja, uma identidade
– afetado pela ansiedade, que internaliza o imperativo para a
performance. Trata-se de uma subjetificação dual do trabalhador,
quer como sujeito empresarial, quer como corpo laboral objetificado
e observado[46].

A fim de que possam vender mais produtos e/ou serviços,
assegurando a lealdade dos clientes, os operadores de call-center
recorrem ao trabalho emocional, ignorando toda e qualquer forma
verbal agressiva por parte dos clientes, sorrindo ao telefone e
recorrendo a seu tom de voz[47]. Enquanto atendem os clientes, os
operadores executam ainda o registro detalhado de todos os
assuntos e procedimentos executados por uma aplicação virtual. O
trabalhador é restringido a um pequeno cubículo, inserido numa



sala que, na maioria dos casos, não possui janelas, em que o ar-
condicionado não é corretamente regulado e cujos filtros não são
limpos. A limpeza geral do call-center é efetuada durante o
atendimento ou é escassa de todo; a cadeira na qual o trabalhador se
senta durante horas, por vezes sem qualquer intervalo, não é
ergonômica, sendo o fone de ouvido, o teclado, o computador e o
mouse partilhados entre toda a comunidade laboral. Todavia, o
operador deverá ser rápido, atento, simpático, empático, flexível e
capaz de lidar com situações e comportamentos inesperados por
parte do cliente, ainda que seja vítima de assédio moral por parte
desse cliente ou do supervisor[48].

CIBERATIVISMO E SINDICALISMO EM CALL-CENTERS

O movimento sindicalista foi tardio em Portugal, tendo sido
estabelecido com a revolução democrática de 25 de abril de 1974, a
Revolução dos Cravos[49]. A partir de 2011, Portugal foi sujeito ao
programa de austeridade do memorando da troika, que conduziu ao
desmantelamento do Estado de bem-estar social, introduzindo a
flexibilização das relações laborais, a perda dos direitos sociais e
laborais, a consolidação fiscal por meio do corte de gastos e
aumento das receitas, a implementação de várias reformas
estruturais, tal como a privatização das empresas estatais e a
desregulação do setor financeiro e mercado laboral[50]. A
austeridade afetou a vida dos trabalhadores, que se viram obrigados
a deixar Portugal, sobretudo em 2013, com cerca de 120 mil
trabalhadores emigrados[51] e uma taxa de desemprego de 16%, com
cerca de 35% de jovens desempregados[52].

A fim de poder sobreviver, os trabalhadores foram obrigados a
aceitar empregos precários e desajustados de suas competências



profissionais e/ou acadêmicas. A geração de jovens trabalhadores do
século XXI é apelidada de “geração low cost”, ou seja, uma geração
de baixo preço, que é subvalorizada, quer no ordenado que aufere,
quer nas qualificações que detém, perdendo o acesso a benefícios
sociais e monetários apenas para ser integrado no mercado
laboral[53]. Como tal, o precariado experiencia não apenas a perda
do trabalho a longo termo, mas também a perda de direitos civis,
políticos, sociais, econômicos e culturais, implorando, por vezes,
pela obtenção de um emprego[54]. Desse modo, os call-centers
representam um dos maiores “contentores” do exército precário de
reserva, de acesso mais facilitado para o mercado de trabalho,
sobretudo no que concerne ao gênero feminino, aos desempregados
e aos jovens licenciados. Após a crise da troika, a oferta laboral
tornou-se escassa em qualquer área profissional para a maioria dos
trabalhadores, inclusive para os jovens adultos licenciados. O
trabalho em call-center permite igualmente obter uma maior
flexibilidade e conciliação com outras atividades laborais,
acadêmicas e/ou pessoais, como o cuidado de idosos ou crianças[55].

Como consequência da incerteza laboral, a taxa de sindicalização
decresceu fortemente, agravando-se entre os trabalhadores
precários, sobretudo devido à incerteza e à rotatividade laboral, mas
também à descrença no papel dos sindicatos e à perseguição sindical
que as empresas executam. O modelo tradicional dos sindicatos é
bastante limitado e fraco, afetando a negociação salarial, horários,
reclamações, condições laborais e a lei laboral. Ainda que a maioria
dos trabalhadores de call-centers não se identifique com as tarefas
que executa, ou que conceba sua passagem por esses centros como
algo temporário e sem qualquer ambição de carreira, a realidade vai
sendo assumida como um percurso permanente com o passar dos
anos[56].



Desde maio de 2011, os trabalhadores portugueses têm optado
pelo envolvimento em diversos movimentos de protesto social, mais
conhecidos por Geração à Rasca, Mayday, 15M, Indignados,
Plataforma 150, Ferve, Que se Lixe a Troika e Precários Inflexíveis.
Seguindo o exemplo das formas transnacionais de democracia
participativa e deliberativa, o ativismo de movimentos de protesto
social[57] contra a austeridade poderá ser igualmente designado de
movimentos ciber, devido ao papel central conferido às tecnologias
de informação e comunicação, por meio do uso da internet para a
convocatória de manifestações, partilha de ideias e estratégias de
luta nas redes sociais, sobretudo na sua organização no terreno[58].
Essa série de demonstrações de luta social portuguesa incutiu
mudanças notáveis na estrutura organizacional das mobilizações,
sobretudo no impacto no sindicalismo tradicional e/ou clássico que
se demarca por sua estrutura vertical e burocrática[59].

Em Portugal, o maior movimento de descontentamento social
remonta ao ano de 1974, com a Revolução dos Cravos, que ainda
inspira os ativistas que entoaram a “Grândola Vila Morena”, uma
das maiores armas de resistência e fraternidade quando da ditadura
de Salazar, mas também das manifestações de 2011[60].

Em termos do setor dos call-centers, os Precários Inflexíveis e o
PT Precariacções representam os movimentos que mais se
destacaram em Portugal nesse âmbito. O primeiro surgiu em 2007
em Lisboa, compreendendo a primeira plataforma de protesto e luta
social por redes sociais (Facebook), um blog e um website. Formado
por jovens ativistas, majoritariamente de esquerda, seus membros
criaram vários grupos de luta focados nos recibos verdes, empresas
de trabalho temporário, investigadores, call-centers e segurança
social. No que diz respeito aos call-centers, sua principal atuação
ocorreu em 2014, quando das greves levadas a cabo pelos



trabalhadores dos call-centers do Saúde 24. Os sindicatos
tradicionais não tiveram poder de negociação nem atuação sobre as
questões específicas que os contratos desses trabalhadores
compreendiam. Segundo o testemunho de um ex-enfermeiro do
Saúde 24, que mais tarde se tornou um ativista dos Precários
Inflexíveis, a inoperatividade sindical é bastante notória:

Fui despedido em fevereiro de 2014, tendo os meus colegas sido dispensados
coletivamente nos meses que se seguiram. No entanto, temos um processo a decorrer
na Autoridade para as Condições do Trabalho, com o apoio dos Precários Inflexíveis.
Mas a maioria dos trabalhadores que foi despedida não consegue encontrar emprego,
pois a empresa dificultou o processo ao contactar outros call-centers relativamente a
essa situação, não tendo sequer passado a carta para acesso ao subsídio de
desemprego. No meu caso, fui obrigado a vender meu carro e emigrar para a
Inglaterra. Passamos de uma situação de emprego para a vida para a vida sem
emprego. A maioria dos meus colegas encontra-se desmoralizada, sem vontade de
continuar a lutar, e essa é a realidade que os sindicatos tradicionais portugueses
oferecem aos trabalhadores. [ex-enfermeiro do call-center do Saúde 24, 32 anos de
idade, 2014]

No presente caso, é notória a incapacidade dos sindicatos
tradicionais e/ou clássicos para lidar com especificidades de
determinadas profissões ou setores, tal como questões relacionadas
à duração e flexibilidade dos contratos, riscos psicossociais e
assédio, ou seja, novas realidades e leis que se revestem de
contornos de flexibilidade e precariedade laboral[61].

No entanto, em 2006, na cidade de Coimbra, formou-se uma
nova comissão de trabalhadores de call-centers – PT Precariacções –,
que se manifestava na praça pública com a entrega de flyers, dentro e
fora das empresas do ramo, e a disponibilização de pôsteres
elucidativos das condições precárias e de exploração laboral que
vivenciavam no setor das telecomunicações, assim como ações de
manifesto dos próprios operadores dentro das empresas. Segundo
um de seus membros:



Essa comissão de trabalhadores possui uma ideologia que se encontra relacionada
com a denúncia da precariedade e da luta pela dignidade laboral por meio da
consciencialização pública sobre os problemas específicos do setor. Não temos ainda
uma sede, mas reunimo-nos nas casas uns dos outros, e combinamos estratégias de
ação. Distribuímos também flyers à porta dos call-centers, e de forma anônima dentro
dos mesmos por nossos delegados; nossos associados passam igualmente a palavra aos
colegas, mas agimos também na internet. Na semana passada colocamos umas faixas
em frente à sede da PT no Jardim da Manga, e no dia seguinte tínhamos um raid da
polícia no edifício para procurar quem teria denegrido a imagem do Zeinal! [operador
inbound, apoio ao cliente, telecomunicações, 27 anos de idade, 2013]

Portanto, nesse trecho de entrevista é notória a procura por um
movimento ou organização sindical que represente, denuncie e
possua capacidade de ação perante os problemas e especificidades
laborais que os trabalhadores de call-center enfrentam. É de
salientar que essa organização de trabalhadores, que se manifestava
como se tratasse, de fato, de um movimento de protesto social,
possuía um campo de ação e organização na internet pelo Facebook
e por um blog. Nele, eram denunciadas as condições precárias dos
trabalhadores, assim como divulgavam-se testemunhos de abusos
laborais, convocatórias para movimentos de protesto e táticas de
resistência, mas também elucidações sobre direitos sociais e
laborais, assim como o apelo à organização sindical.

No entanto, em 2013, após demissões coletivas, a maioria desses
trabalhadores viajou para Lisboa, Braga e Porto. O movimento
continuou com a mesma lógica, permitindo o aprofundar da
confiança e das redes informais fortes estabelecidas entre colegas
não apenas de profissão, mas de luta; ou seja, criou-se um espírito
de classe com a realização de reuniões frequentes para a elucidação
dos trabalhadores sobre seus direitos, mas também para estratégias
de luta e sabotagem laboral. Esse ativismo “virtual/real” levou à
consolidação dessa comissão de trabalhadores que, em setembro de
2014, levou à criação do Sindicato dos Trabalhadores de Call-Center



em Lisboa. Esse sindicato opera apenas com atuais trabalhadores de
call-center, num regime de voluntariado, isento de qualquer apoio
estatal ou político. Sua primeira presidente eleita foi uma mulher,
que exigiu plena igualdade de gênero e de raça entre seus membros
e dirigentes. Danilo Moreira é seu atual presidente, sendo
igualmente um trabalhador de call-center, com cerca de vinte anos
de profissão, situação que permite um maior sentimento de
representatividade e pertencimento por parte dos afiliados.

Esse sindicato opera, sobretudo, por plataformas digitais, pelo
YouTube, e-mail, Facebook e pelo blog Tás Logado. Desse modo, o
âmbito de alcance dos seus feitos no setor é ampliado, permitindo
igualmente uma maior interação entre os sócios e os trabalhadores
fragilizados que, em alguns casos, solicitam apoio, com receio de
revelar sua identidade. Danilo Moreira mencionou também a
existência de apoio jurídico aos membros do sindicato e ajuda
pontual a qualquer trabalhador no modo como poderá agir em casos
de assédio ou demissões sem justa causa. Esse sindicato se reúne
com frequência por plenários de trabalhadores e empresas[62],
realizando igualmente formações para delegados sindicais e
ativistas, assim como workshops de âmbito público, envolvendo a
sociedade civil e a academia. Seu campo de ação não se limita apenas
ao setor dos call-centers, envolvendo-se no apoio a outras causas,
como o movimento ambiental, a luta das mulheres, o movimento
antirracista, movimentos LGBTQ+, além de sinergias com outros
sindicatos, como é o caso do Sindicato dos Estivadores. De fato, a
interação e a partilha de estratégias de luta com outros sindicatos
têm sido cada vez mais ampliadas, sobretudo para países como
Espanha, Brasil e os do Leste europeu. Em 2017, o STCC realizou
sua primeira greve com os trabalhadores da Teleperformance, a
maior empresa do setor em Portugal, que se recusava a negociar



questões contratuais e salariais com o STCC. Todavia, a greve de um
dia apenas, anunciada sobretudo pelas redes sociais, resultou num
aumento salarial e na contratação direta com a Teleperformance. O
STCC saiu igualmente vitorioso no que se refere ao grau de
credibilidade junto dos trabalhadores, aumentando o número de
afiliados.

Ainda que o STCC tenha obtido gradualmente pequenas vitórias
na luta pelos reconhecimentos dos direitos e da profissão de
operador de call-center, existem ainda questões como a falta de
reconhecimento por parte de outros sindicatos do setor, ou da
sociedade em geral. No entanto, o fato de o STCC ser constituído
por apenas cerca de seiscentos associados, com as quotas
devidamente pagas, trata-se de uma questão que se deve, como já
anteriormente referido, à elevada taxa de turnover ou de assédio
moral, que conduz ao desligamento levado a cabo pelas chefias no
seio das próprias empresas.

CONCLUSÕES

Os novos movimentos de protesto social que surgiram em
Portugal, sobretudo a partir de 2006, conduziram a uma nova visão
social, sustentada pelas novas ferramentas providenciadas pelas
redes sociais e consequente cobertura conferida pelos media. O
impacto das pequenas vitórias alcançadas pelo STCC tem permitido
que sua imagem e confiança sejam solidificadas e que seu trabalho
obtenha uma maior visibilidade na sociedade – na academia e
sobretudo entre os sindicatos, permitindo a disseminação de
mensagens de contestação e/ou protesto social capazes de estimular
a ação coletiva, não apenas no seio das empresas, mas
principalmente nas ruas, criando um espaço híbrido para a
democracia e libertação social[63].



Apesar da descrença política, verifica-se uma reconfiguração do
movimento sindical, operado sobretudo pelo ciberespaço, com novas
formas de ação de protesto social, assim como o revivalismo das
greves levadas a cabo, em especial pelo STCC, quer de forma
individual, quer com outros sindicatos e movimentos de protesto
social. As tecnologias de informação e comunicação conduzem a
novas formas de recrutamento e mobilização social, resultando em
contribuições promissoras para a revitalização do movimento
sindical[64]. Desse modo, o ativismo digital permite um maior
alcance e apoio aos trabalhadores ainda não afiliados,
potencializando igualmente o campo de ação e interação com outros
movimentos sociais e sindicais, permitindo ultrapassar as fronteiras
geográficas e linguísticas. O sindicalismo digital permite também
criar metodologias de ação por meio do alargamento do sentimento
de comunidade para contestação da sua situação de classe e do
sistema capitalista[65]. Trata-se, portanto, de um revivalismo do
poder de classe, da consciência de classe, que atualmente tem se
tornado cada vez mais amplo pela transversalidade da precariedade,
não apenas laboral, mas social, afetando o coletivo humano. Como
tal, o envolvimento do novo sindicalismo, aqui representado pelo
STCC, com movimentos de protesto social, que abrangem a luta
pelo direito à habitação, a luta ambiental e climática, a luta pelos
direitos LGBTQ+, as lutas dos professores e estivadores, entre
outros, tem sido cada vez maior e permite que outros sindicatos,
sobretudo os sindicatos tradicionais e/ou clássicos, sigam seu
exemplo.

Este capítulo procurou tirar importantes lições das sinergias
criadas entre os movimentos de protesto social, associações de
trabalhadores e os sindicatos, por meio da vertente digital e ampla
que os movimentos de protesto social utilizam como estratégia de



organização dos trabalhadores e cidadãos em Portugal. O estudo
demonstra o mesmo exemplo, no qual um aglomerado de
trabalhadores de call-center optou por se organizar pelo ciberespaço
e se manifestar por vários movimentos de protesto social para
reivindicar seus direitos laborais, denunciando simultaneamente a
precariedade e a inoperatividade sindical existentes no setor. Essas
novas experiências e/ou sinergias, com novas estruturas e
estratégias, poderão providenciar modelos para outros setores
laborais que procurem organizar um sindicalismo mais combativo,
democrático, aberto e independente.
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